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RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar se o efeito positivo de uma intervenção pró-aleitamento materno, 

direcionada a mães adolescentes e avós maternas, nas prevalências de amamentação no 

primeiro ano de vida mantinha-se aos dois anos de idade. 

Método: Este é a continuação de um ensaio clínico randomizado envolvendo 323 mães 

adolescentes, seus recém-nascidos e as avós maternas, quando em coabitação. A intervenção 

consistiu de seis sessões de aconselhamento em aleitamento materno, a primeira na 

maternidade e as demais no domicílio, aos 7, 15, 30, 60 e 120 dias. Nessas sessões eram 

abordados diversos assuntos relacionados ao aleitamento materno e, na última sessão, eram 

fornecidas orientações quanto à introdução da alimentação complementar saudável a partir 

dos seis meses. Os dados sobre a alimentação da criança foram obtidos mensalmente nos 

primeiros seis meses, a cada dois meses dos 6 aos 12 meses e quando as crianças tinham entre 

4 e 7 anos. Para análise dos dados, utilizou-se modelo multivariável de regressão de Poisson 

com variância robusta, tendo como desfecho aleitamento materno aos dois anos de idade.  

Resultados: A manutenção do aleitamento materno por dois anos ou mais ocorreu em 32,2% 

da amostra. Quando comparados os grupos intervenção e controle, a prevalência de AM aos 

dois anos foi semelhante (29,9% vs. 34,3%, respectivamente; p=0,605). A análise 

multivariável não mostrou associação entre exposição à intervenção e manutenção da 

amamentação por dois anos ou mais nos diferentes modelos testados.   

Conclusões: O impacto positivo da intervenção testada nas prevalências de aleitamento 

materno no primeiro ano de vida não se manteve aos dois anos de idade.  

Descritores: Aleitamento materno. Ensaio Clínico Controlado Randomizado. Adolescente. 

Nutrição Infantil. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To assess whether the positive effects of a pro-breastfeeding intervention directed 

at adolescent mothers and maternal grandmothers on the prevalence of breastfeeding observed 

in the first year of life were maintained at 2 years of age. 

Method: This study is the continuation of a randomized clinical trial conducted between 2006 

and 2008 involving 323 adolescent mothers, their newborns and maternal grandmothers when 

cohabitating. The intervention consisted of six breastfeeding counseling sessions, the first one 

held at the maternity ward and the others at the participants’ homes at 7, 15, 30, 60, and 120 

days postpartum. The sessions covered different topics related to breastfeeding; in the last 

session, guidance was provided on the introduction of healthy complementary feeding as of 6 

months of age. Data on infant feeding were obtained monthly during the first 6 months, every 

2 months between 6 and 12 months of age, and when the children were 4 to 7 years old. Data 

were analyzed using multivariable Poisson regression model with robust variance, with 

breastfeeding at 2 years of age as the outcome. 

Results: Maintenance of breastfeeding for 2 years or more was present in 32.2% of the 

sample. When the intervention and control groups were compared, the prevalence of 

breastfeeding at 2 years was similar (29.9 vs. 34.3%, respectively; p=0.605). Multivariable 

analysis did not reveal an association between exposure to the intervention and maintenance 

of breastfeeding for 2 years or more in the different models tested. 

Conclusions: The positive impact of the intervention on the prevalence of breastfeeding 

observed in the first year of life was not maintained at 2 years of age. 

Keywords: Breastfeeding. Controlled Randomized Clinical Trial. Adolescent. Infant 

Nutrition. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A amamentação é uma prática alimentar saudável a ser seguida durante a 

primeira infância, e sua promoção é considerada uma estratégia de sobrevivência 

infantil (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000). A Organização Mundial da 

Saúde (OMS) recomenda aleitamento materno (AM) de forma exclusiva nos primeiros 

seis meses de vida, e complementado com alimentos saudáveis até dois anos ou mais 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003).  

Diversas evidências científicas sobre os benefícios da amamentação na saúde 

das crianças, mães e famílias estão disponíveis (HORTA et al., 2013; IP et al., 2009; 

LAMBERTI et al., 2011). Muitos desses benefícios são dose-dependentes, ou seja, 

quanto maior a exposição da criança ao leite materno e ao ato da amamentação, mais 

expressivos são seus efeitos positivos, inclusive na prevenção de mortes no segundo ano 

de vida (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2000).  

As prevalências e a duração do AM vêm aumentando em todo o mundo, mas 

ainda encontram-se aquém do desejado, sobretudo as prevalências de AM aos dois anos 

de idade ou mais, como recomenda a OMS (BAUTISTA, 1996; HAGGERTY; 

RUTSTEIN, 1999; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003; DANG et al., 2005; 

RAKHSHANI; MOHAMMADI, 2009). No Brasil, segundo a Pesquisa Nacional de 

Demografia e Saúde (PNDS) de 2006, 47,5% das crianças estavam em AM aos 12 

meses e apenas 25,2% aos 24 meses (BRASIL, 2009b). 

Várias são as estratégias utilizadas para aumentar a incidência e duração do AM. 

No entanto, apesar de todos os esforços de diversos setores e dos inúmeros benefícios 

dessa prática descritos na literatura, a recomendação de oferecer o AM além do segundo 

ano de vida está longe de ser seguida.  
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Este trabalho é a continuação de um ensaio clínico randomizado conduzido de 

2006 a 2008, em Porto Alegre (RS), com mães adolescentes e avós maternas em 

coabitação. O ensaio clínico teve como objetivo avaliar a eficácia de uma intervenção 

pró-AM e alimentação complementar saudável nas prevalências de AM exclusivo 

(AME) nos primeiros seis meses de vida e nas prevalências de AM e adoção de 

alimentação complementar saudável e em tempo oportuno no primeiro ano de vida. A 

intervenção mostrou-se eficaz no aumento da duração do AME (OLIVEIRA et al., 

2014) e das prevalências de AM no primeiro ano de vida (BICA; GIUGLIANI, 2014), 

além de ter impacto positivo contra a introdução precoce dos alimentos complementares 

(OLIVEIRA et al., 2012). Pretende-se com o presente estudo avaliar se o efeito positivo 

de tal intervenção nas prevalências de AM mantém-se aos dois anos de idade das 

crianças. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1 A IMPORTÂNCIA DA AMAMENTAÇÃO POR DOIS ANOS OU MAIS 

 

A OMS e o Ministério da Saúde do Brasil recomendam amamentação por dois 

anos ou mais, sendo de forma exclusiva nos primeiros seis meses (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2003). Essa recomendação baseia-se nos inúmeros benefícios do 

AM, tais como melhor fonte de nutrientes (DEWEY; LÖNNERDAL, 1983), redução da 

mortalidade na infância (JONES et al., 2003), proteção contra doença diarreica 

(LAMBERTI et al., 2011), infecção respiratória (BACHRACH et al., 2003; 

BOCCOLINI et al., 2013), e algumas doenças crônicas como alergias, obesidade, 

diabetes, hipertensão arterial, hipercolesterolemia e alguns tipos de cânceres 

(GERSTEIN, 1994; ARENZ et al., 2004; KANE; LEMIEUX, 2005; IP et al., 2009; 

SCOTT et al., 2009; HORTA; VICTORA, 2013), melhor desenvolvimento cognitivo 

(ANDERSON et al., 1999; MORTENSEN et al., 2002; HORTA; VICTORA, 2013), 

melhor desenvolvimento orofacial (SILVA et al., 2012; PIRES et al., 2012), entre 

outros.  

A mulher que amamenta também se beneficia com essa prática, pois são 

relatadas associações entre amamentação e menor sangramento pós-parto (CHUA et al., 

1994) e menor chance de desenvolver câncer de mama (LIPWORTH et al., 2000; 

COLLABORATIVE GROUP ON HORMONAL FACTORS IN BREAST CANCER, 

2002) e de ovário (DANFORTH et al., 2007) e diabetes (STUEBE et al., 2005). Soma-

se a esses efeitos a promoção de vínculo afetivo entre mãe e filho (BRITTON et al., 

2006).  
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Apesar da existência de muitas evidências científicas comprovando os inúmeros 

benefícios do AM, ainda são poucos os estudos que investigam o efeito dose/resposta 

nas associações entre duração do AM e os vários desfechos. Ainda se sabe muito pouco 

sobre os benefícios do AM por dois anos ou mais, em parte pelo ainda baixo número de 

mulheres que amamentam os seus filhos por mais de um ano, sobretudo nos países 

desenvolvidos, de onde provém a maioria dos estudos.  

A seguir, são apresentados os resultados de algumas pesquisas que avaliaram o 

efeito dose/resposta do AM em diferentes desfechos. Esses estudos corroboram a 

recomendação de amamentação por dois anos ou mais. 

 

 

2.1.1 Proteção contra obesidade 

 

Uma metanálise publicada em 2005, que incluiu 17 estudos, sendo 16 estudos de 

coorte e um estudo caso-controle, sugere efeito dose/resposta da amamentação contra 

obesidade. A redução do risco de obesidade foi de: i) 19% para crianças amamentadas 

por 1 a 3 meses; ii) 24% para crianças amamentadas por 4 a 6 meses; iii) 33% quando a 

duração da amamentação era entre 7 e 9 meses; e iv) 32% se o período de amamentação 

era maior que nove meses. Os autores estimaram que, para cada mês de AM, havia uma 

redução de 4% no risco de obesidade (coeficiente de regressão: 0,96; IC 95% 0,94 – 

0,98) (HARDER et al., 2005).  

Na Alemanha, crianças amamentadas até o sexto mês tiveram 29% menos 

chance de desenvolver obesidade aos 10 anos (OR: 0,71; IC: 0,51-0,98), enquanto 

crianças amamentadas por 6 a 12 meses tiveram 44% menos chance de desenvolver a 

doença (OR: 0,56; IC: 95% 0,53-0,90) (LIESE et al., 2001).  
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Outro estudo mostrando efeito dose/resposta do AM contra excesso de peso foi 

realizado no Irã. Nesse estudo, as crianças amamentadas até pelo menos os dois anos de 

idade apresentaram menor risco de sobrepeso em relação às crianças que foram 

amamentadas até os 12 meses (OR=0,56; IC 95% 0,31 – 0,9) (FALLAHZADEH et al., 

2009).  

Resultado semelhante foi encontrado em São Paulo (SP), por meio de um estudo 

transversal realizado com 566 crianças em fase pré-escolar frequentadoras de escolas 

particulares. A duração do AM por períodos superiores a 24 meses foi fator de proteção 

contra sobrepeso e obesidade (IC=0,57; IC95% 0,05-0,37) (SIMON et al., 2009).  

 

 

2.1.2 Desenvolvimento cognitivo 

 

Estudo de coorte prospectivo realizado na Dinamarca mostrou que ser 

amamentado por mais tempo está associado a escores mais altos nos testes de QI em 

adultos. A média de QI, pela escala de Wechsler Adult Intelligence Scale (WAIS), foi: i) 

para indivíduos amamentados por menos de 1 mês, 99,4; ii) por 2 a 3 meses, 101,7; iii) 

por 4 a 6 meses, 102,3; e iv) por 7 a 9 meses, 106,0 (MORTENSEN et al., 2002). Esse 

mesmo estudo mostrou que a prevalência de QI abaixo de 90 aumentava à medida que a 

duração do AM diminuía, variando de 4% em indivíduos amamentados por mais de 9 

meses a 28% em indivíduos amamentados por menos de um mês. 

Outro estudo de coorte prospectivo, recentemente realizado nos Estados Unidos, 

ao verificar a relação entre duração da amamentação e desenvolvimento cognitivo de 

1.312 crianças em idade de 3 a 7 anos, estimou um acréscimo de 0,21 pontos no teste de 

vocabulário por imagens, de 0,35 pontos em testes verbais e de 0,29 pontos em testes 
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não verbais para cada mês de amamentação (BELFORT et al., 2013).  

No Brasil, em Pelotas (RS), foi constatado, por meio de estudo de coorte, que 

crianças amamentadas por seis meses ou mais tiveram melhor desempenho no teste das 

matrizes progressivas coloridas de Raven, aplicado aos oito anos de idade, quando 

comparadas com as crianças amamentadas por menos tempo (FONSECA et al., 2013).  

 

 

2.1.3 Desenvolvimento orofacial 

 

 Estudo transversal alinhado a uma coorte de 153 crianças brasileiras conduzido 

na cidade de Porto Alegre (RS) mostrou que o AM por 12 meses ou mais reduziu em 

56% a chance de a criança apresentar distoclusão aos 3-5 anos de idade (SILVA et al., 

2012) e melhorou significativamente a função mastigatória dessas crianças (PIRES et 

al., 2012) quando comparadas àquelas amamentadas por períodos mais curtos.  

 

 

2.1.4 Redução de câncer de mama, de útero e de ovário na mulher que amamenta 

 

Uma revisão de 47 estudos envolvendo quase 150 mil mulheres estimou redução 

de 4,3% no risco de desenvolvimento de câncer de mama para cada ano de lactação, 

independentemente da origem das mulheres, se de países desenvolvidos ou em 

desenvolvimento (COLLABORATIVE GROUP ON HORMONAL FACTORS IN 

BREAST CANCER, 2002).  

Em estudo coreano realizado com mais de 700 mulheres com câncer de mama e 

igual número de mulheres sem a doença, observou-se redução de 54% no risco de 
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desenvolver câncer de mama em mulheres que amamentaram por 11 a 12 meses, 

quando comparadas às que amamentaram por 1 a 4 meses (KIM et al., 2007).  

O surgimento de câncer endometrial também apresenta relação inversa com a 

duração AM. Um estudo envolvendo seis países, sendo quatro em desenvolvimento, 

comparou 136 mulheres com câncer endometrial com 933 mulheres sem a doença, 

quanto ao tempo total em que elas amamentaram. Concluiu-se que o risco de ocorrência 

da doença nas mães diminuía à medida que aumentava o período total de amamentação 

(ROSENBLATT; THOMAS, 1995).  

 O AM também parece conferir proteção contra câncer de ovário. Recente 

revisão sistemática, que incluiu cinco estudos de coorte e 30 estudos caso-controle, 

avaliou a associação entre amamentação e risco de desenvolver esse tipo de câncer. Os 

resultados sugerem que o AM está associado a menor risco de desenvolver câncer de 

ovário (RR:0,76; IC95%: 0,69-0,83). Os pesquisadores evidenciaram efeito 

dose/resposta após analisar três estudos de coorte e 22 casos-controle. Os resultados 

mostram que o risco caiu em 8% para cada cinco meses de AM (RR 92%; 95% 0,90-

0,95) (LUAN et al., 2013).  

 

 

2.1.5 Redução do risco de diabetes na mulher que amamenta 

 

Em 2005, nos Estados Unidos, foi desenvolvido um estudo envolvendo duas 

grandes coortes envolvendo mais de 150.000 enfermeiras e por meio do qual foi 

possível estimar a proteção do AM contra o aparecimento de diabetes nas mulheres que 

amamentam. Para cada ano de amamentação, houve redução de 15% desse risco 

(STUEBE et al., 2005). 



 21 

 

 

2.2 SITUAÇÃO ATUAL DO ALEITAMENTO MATERNO  

 

Embora as taxas de AM venham aumentando em todo o mundo, elas ainda se 

encontram muito aquém do desejado.  

Um relatório da International Baby Food Action Network – IBFAN em parceria 

com a Breastfeeding Promotion Network of India – BPNI (BPNI; IBFAN, 2013), que 

objetiva ajudar os países a avaliar suas ações e programas de incentivo ao AM, 

evidenciou que, dos 33 países pesquisados, somente Butão, Malawi, Índia, Nepal, 

Bangladesh e Sri Lanka alcançaram a duração mediada de AM de 23-24 meses. Essa 

rede está liderando a Iniciativa Mundial sobre Tendências em Aleitamento Materno, a 

World Breastfeeding Trends Initiative (WBTi).  

Os índices de AM no Brasil vêm crescendo nos últimos 40 anos. Em 1975, a 

duração mediana da amamentação era de 2,5 meses; em 1989, aumentou para 5,5 meses 

(VENANCIO; MONTEIRO, 1998); em 1996, para sete meses (BEMFAM; MACRO 

INTERNATIONAL, 1997); chegando a 14 meses em 2006 (BRASIL, 2009c).  

Por meio das três Pesquisas Nacionais de Demografia e Saúde (PNDS) 

realizadas em 1986, 1996 e 2006, é possível observar a evolução da prevalência do AM 

aos dois anos de idade: de 1986 a 1996, aumentou de 10,2% para 15,5%; chegando a 

25,2% em 2006 (ARRUDA et al., 1987; BEMFAM; MACRO INTERNATIONAL, 

1997; 2009c).  

A região Norte apresentou a maior estimativa de duração da prática do AM, com 

14,3 meses, seguida pelas regiões Centro-Oeste, com 12,3 meses; Nordeste, com 11,4 

meses; Sudeste, com 10,0 meses; e Sul, com 9,9 meses (BRASIL, 2009b). 



 22 

A II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e 

no Distrito Federal, realizada em 2008, mostrou duração mediana do AM de 11,2 

meses, com apenas 45,5% das crianças sendo amamentadas por 12 meses ou mais. 

Porto Alegre (RS) encontra-se entre as quatro capitais com menores medianas de 

duração do AM (9,9 meses). (BRASIL, 2009a). 

Ainda segundo essa pesquisa, a prevalência de AME em crianças menores de 

seis meses foi menor em mães adolescentes (35,8%) quando comparada com a das mães 

entre 20 e 35 anos (44,4%) e com mais de 35 anos (42,1%) (BRASIL, 2009a).  

Vários estudos mostram que ser mãe adolescente é fator de risco para menor 

duração do AM (BUENO et al., 2003; CHAVES et al., 2007; SANTO et al., 2007; 

WIJNDAELE et al., 2009; QUELUZ et al., 2012; WARKENTIN et al., 2012). Por sua 

vez, cogita-se que a coabitação com as avós das crianças, sobretudo as avós maternas, 

pode também ser um fator de risco. Isso porque existem relatos de que, com maior 

frequência, as mães adolescentes que residem com suas mães introduzem outros 

alimentos, incluindo água, chás e outros leites, na alimentação de seus filhos antes que 

eles completem seis meses (SUSIN et al., 2005; KERR et al., 2008; GIUGLIANI et al., 

2008; SANGALLI et al., 2010). 

Há muitos estudos sobre os determinantes do desmame precoce; no entanto, 

revisão da literatura indica apenas um estudo que avalia os fatores envolvidos na 

manutenção do AM por dois anos ou mais, segundo a recomendação internacional da 

OMS. Tal estudo de coorte, realizado em Porto Alegre (RS), em 2003, identificou os 

seguintes fatores associados com a manutenção do AM por dois anos ou mais: 

permanência da mãe em casa, com a criança, nos seis primeiros meses de vida; ausência 

do hábito de usar chupeta; introdução de água e/ou chás na dieta das crianças mais 

tardiamente; e não coabitação com companheiro. Nesse estudo, a idade da mãe e a 
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coabitação com as avós das crianças não se mostraram associadas à manutenção do AM 

por dois anos ou mais (MARTINS; GIUGLIANI, 2012). 

Assim, considerando a recomendação da OMS de amamentação por dois anos 

ou mais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003), conclui-se que são baixas as 

prevalências de AM por dois anos ou mais no mundo e, em especial, no Brasil. Há uma 

carência de estudos que se proponham a entender melhor os determinantes dessa 

situação.  

 

 

2.3 INTERVENÇÕES PRÓ-ALEITAMENTO MATERNO 

 

Uma das principais formas de se promover o conhecimento e as habilidades 

pessoais, sobretudo em saúde, é por meio de estratégias de educação e apoio 

(STICKNEY; WEBB, 1995). Nos últimos anos, vêm aumentando estudos com 

evidências convincentes de que intervenções de educação em saúde podem promover 

qualidade de vida na população e reduzir os riscos de doenças.  

No campo do AM, há dados suficientes que provam a factibilidade de se 

aumentar as prevalências de AM e AME e sua duração utilizando diferentes estratégias.  

Para avaliar o efeito do apoio às mães que amamentam, uma revisão sistemática 

divulgada pela Cochrane em 2012 envolveu mais de 56.000 mães e seus filhos. Os 

pesquisadores analisaram 67 estudos e concluíram que todas as estratégias de apoio e 

assistência a lactantes realizadas tanto por profissionais de saúde como por pessoas que 

não tinham conhecimentos especializados se mostraram eficazes para aumentar a 

duração do AM. (RENFREW et al., 2012). 
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Outra revisão sistemática, que incluiu 34 ensaios clínicos randomizados ou 

quase randomizados de 14 países, totalizando uma amostra de 29.385 pares mães e seus 

filhos, avaliou as formas de apoio envolvendo as mães que amamentam. Os resultados 

mostraram que diferentes conjuntos de ações voltadas às lactantes, tanto por leigos 

como por profissionais de saúde, obtiveram aumento na duração do AM e AME 

(BRITTON et al., 2007).  

A educação em AM e/ou suporte às mulheres lactantes aumentou as prevalências 

de AM em 43% no primeiro dia, 30% no primeiro mês e 90% entre 1 e 5 meses. A 

combinação de aconselhamento individual e em grupo teve melhores resultados do que 

quando essas intervenções eram oferecidas isoladamente. Intervenções nos países em 

desenvolvimento mostraram mais impacto. Esses foram os resultados de uma revisão 

sistemática que incluiu 110 estudos randomizados ou quase experimentais (HAROON 

et al., 2013)  

É importante mencionar o estudo de Kramer et al. (2001), por se tratar do maior 

ensaio clínico randomizado na área de AM. O estudo foi conduzido na Bielorrússia e 

envolveu um total de 17.046 crianças e suas mães. A intervenção, que consistiu em 

capacitar os profissionais de saúde segundo os princípios da Iniciativa Hospital Amigo 

da Criança, aumentou as chances de as crianças serem exclusivamente amamentadas 

nos primeiros seis meses e de serem amamentadas no primeiro ano de vida quando 

comparadas com as do grupo controle. Observou-se, ainda, a diminuição do risco de 

doenças infecciosas.  

Apesar da vasta literatura sobre o impacto de intervenções pró-AM nas 

prevalências e duração dessa prática, ainda são poucos os estudos que avaliaram 

estratégias envolvendo mães adolescentes e avós das crianças.  
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Um desses estudos avaliou o impacto de uma atividade em sala de aula com um 

grupo de adolescentes no Canadá. A intervenção consistiu de uma apresentação de 60 

minutos sobre alimentação infantil e amamentação. Decorridas dez semanas da 

intervenção e por meio da aplicação de um pós-teste, observou-se que o grupo que 

recebeu a intervenção apresentou mais conhecimentos sobre alimentação saudável e 

amamentação quando comparado ao grupo controle (WALSH et al., 2008). 

Por sua vez, um ensaio clínico randomizado feito com 124 mães adolescentes 

australianas evidenciou que cinco visitas domiciliares realizadas por enfermeiras a essas 

mães não foram suficientes para melhorar o conhecimento dessas adolescentes em AM 

(QUINLIVAN et al., 2003). 

Preocupadas com as poucas evidências disponíveis sobre a promoção do AM em 

mães adolescentes, Sipsma et al. (2014) conduziram uma revisão sistemática com o 

objetivo de avaliar o efeito de intervenções pró-AM em mães jovens (menores de 21 

anos) de países desenvolvidos. Dos seis ensaios clínicos controlados identificados – 

todos conduzidos nos Estados Unidos, com exceção de um estudo proveniente da 

Holanda (MEJDOUBI et al., 2014) –, quatro tiveram como foco a incidência do AM 

(VOLPE; BEAR, 2000; WAMBACH; COLE, 2000; EDWARDS et al., 2013; 

MEJDOUBI et al., 2014), cinco eram focados na duração do AM (WAMBACH; 

COLE, 2000; MEGLIO et al., 2010; PUGH et al., 2010; EDWARDS et al., 2013; 

VOLPE; BEAR, 2000) e quatro na exclusividade do AM (WAMBACH; COLE, 2000; 

MEGLIO et al., 2010; PUGH et al., 2010; EDWARDS et al., 2013). Dos seis estudos 

selecionados, dois relataram impacto positivo na incidência de AM: intervenção vs 

controle: 65,1% vs 14,6% (VOLP; BEAR, 2000) e 63,9 vs 49,6% (EDWARDS, 2013), 

respectivamente. Apenas um encontrou aumento significativo da duração do AM como 

resultado da intervenção (177 dias) em relação ao grupo controle (61 dias) 
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(WAMBACH; COLE, 2000). Mas em três estudos a intervenção foi bem-sucedida em 

aumentar as prevalências de AME: intervenção vs. controle: 35 vs. 10 dias (MEGLIO et 

al., 2010); 45% vs. 25% aos três meses e 30% vs. 15% aos seis meses (PUGH et al., 

2010); e 94,4% vs. 82,1% com seis semanas e 21,3% vs. 12,5% aos quatro meses, 

(EDWARDS et al., 2013), respectivamente. As autoras enfatizam que apenas uma 

intervenção, uma combinação de educação e aconselhamento conduzidos por uma 

consultora em lactação habilitada pelo International Board of Lactation Consultant 

Examiners (IBLCE) e um time de consultoras leigas treinadas que haviam sido mães 

adolescentes, aumentou significativamente a incidência e duração do AM 

(WAMBACH; COLE, 2000). E chamam a atenção para o fato de que as intervenções 

avaliadas são semelhantes a muitas das intervenções bem-sucedidas feitas com lactantes 

adultas, reforçando a ideia de que intervenções pró-AM direcionadas a mães 

adolescentes devem ser diferenciadas, respeitando as características e as necessidades 

dessa população. Apontam, ainda, para a necessidade urgente de mais ensaios clínicos 

testando novas intervenções direcionadas especificamente para mães adolescentes, e 

recomendam a inclusão de suas mães (avós maternas das crianças) e companheiros nas 

intervenções, haja vista nenhuma intervenção incluída na revisão ter utilizado essa 

estratégia. 

Na revisão feita para esta dissertação, não foi encontrado nenhum estudo 

avaliando intervenção pró-AM direcionada a mães adolescentes cujo desfecho tenha 

sido a manutenção do AM por dois anos ou mais. Também não havia nenhum estudo 

avaliando o efeito de intervenção envolvendo as avós das crianças nas prevalências e 

duração da amamentação. No entanto, um estudo, conduzido no Senegal, testou uma 

estratégia direcionada a avós para promover práticas saudáveis de alimentação de seus 

netos e cuidados com a gravidez de suas filhas. Para isso, foram utilizados recursos 
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dinâmicos, músicas, histórias e conversas sobre AM. O estudo mostrou resultados 

positivos após 12 meses, melhorando as condutas e orientações das avós para promover 

alimentação de qualidade e aumentar a recomendação do AM por longo prazo, bem 

como cuidados no período de gestação de suas filhas (AUBEL et al., 2004).  

Concluindo, há diversos estudos comprovando o efeito positivo de estratégias 

para promover o AM; porém, existem poucos estudos avaliando estratégias envolvendo 

mães adolescentes, e nenhum incluindo as avós das crianças.  

 

 

 3 JUSTIFICATIVA 

 

Considerando fatores como a necessidade de melhorar os indicadores de AM no 

Brasil; o grande número de mães adolescentes no país; as peculiaridades desse grupo 

específico, considerado de alto risco para menor duração do AM e AME; a presumível 

influência das avós nas práticas da amamentação; e a escassez de estudos de intervenção 

com mães adolescentes e avós, foi conduzido, em Porto Alegre (RS), nos anos de 2006 

a 2008, um ensaio clínico randomizado, com o objetivo de avaliar a eficácia de uma 

intervenção pró-AM e alimentação complementar saudável nas prevalências de AME 

nos primeiros seis meses de vida e nas prevalências de AM e adoção de alimentação 

complementar saudável e em tempo oportuno no primeiro ano de vida. A intervenção 

visava às mães adolescentes e às avós maternas das crianças, quando em coabitação, e 

consistia de seis sessões de aconselhamento nos primeiros quatro meses de vida da 

criança.  

Em função dos resultados favoráveis da intervenção em todos os desfechos 

estudados, principalmente nas prevalências de AM nos primeiros 12 meses de vida, 
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decidiu-se pesquisar se o impacto positivo de tal intervenção mantinha-se aos dois anos 

de idade das crianças. Para isso, foi idealizado o presente estudo. 

 

4 OBJETIVO  

 

Este estudo tem como objetivo principal avaliar se o efeito positivo obtido no 

primeiro ano de vida de uma intervenção pró-AM, direcionada a mães adolescentes e 

avós maternas, quando em coabitação, mantinha-se aos dois anos de idade. 

 

5 HIPÓTESE 

 

O trabalho orientou-se com base na hipótese de que o impacto positivo de 

sessões de aconselhamento em AM para mães adolescentes e avós maternas nos 

primeiros quatro meses de vida das crianças nas prevalências de AM no primeiro ano de 

vida mantém-se aos dois anos de idade das crianças.  

 

6 MÉTODO 

 

6.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

O presente estudo é a continuação de um ensaio clínico randomizado iniciado 

em 2006, o qual teve como objetivo avaliar a eficácia de uma intervenção pró-AM e 

alimentação complementar saudável nas prevalências de AM exclusivo (AME) nos 

primeiros seis meses de vida e nas prevalências de AM e adoção de alimentação 

complementar saudável e em tempo oportuno no primeiro ano de vida.  
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6.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi conduzida em Porto Alegre (RS), Brasil. Parte ocorreu na 

maternidade do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) e parte nos domicílios das 

duplas mães/bebês.  

 

6.3 PERÍODO 

 

O ensaio clínico foi iniciado em maio de 2006, e a última avaliação ocorreu em 

2012 e 2013, ou seja, quando as crianças tinham entre 4 e 7 anos. 

 

6.4 POPULAÇÃO 

 

A população deste estudo compreendia mães adolescentes que tiveram filhos no 

HCPA, seus recém-nascidos e suas mães (avó materna das crianças), quando estas 

residiam na mesma habitação. 

 

6.5 AMOSTRA 

 

6.5.1 Seleção 

 

Entre maio de 2006 e janeiro de 2008 as mães adolescentes, seus recém-nascidos 

e as avós maternas, quando estas residiam na mesma casa da adolescente, eram 

recrutados no Alojamento Conjunto da Unidade de Internação Obstétrica do HCPA. 
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Todos os dias, incluindo os finais de semana, eram identificadas as puérperas que 

preenchiam os seguintes critérios de inclusão: idade inferior a 20 anos; residentes no 

município de Porto Alegre; cujos recém-nascidos eram saudáveis, com peso de 

nascimento igual ou maior que 2.500g; e que tivessem iniciado a amamentação. Não 

foram incluídas no estudo puérperas com parto gemelar, com déficit cognitivo, que 

residiam com suas sogras e/ou que tiveram de ser separadas de seus filhos durante a 

internação na maternidade. Uma vez identificadas, as mães adolescentes foram 

distribuídas em dois grupos: as que coabitavam e as que não coabitavam com suas mães 

(avós maternas das crianças). Posteriormente, foi realizado sorteio para alocação dos 

sujeitos em grupo controle ou intervenção, em blocos de dois, ou seja, se uma mãe era 

sorteada para o grupo intervenção, a próxima mãe elegível necessariamente era incluída 

no grupo controle. Para o sorteio foram utilizadas duas esferas de mesma textura e 

dimensões com os dizeres “sim” (intervenção) e “não” (controle), que eram retiradas de 

um invólucro de coloração escura, impedindo a distinção visual. 

  

 

6.5.2 Tamanho da amostra 

 

O cálculo inicial do tamanho da amostra foi feito adotando-se os seguintes 

parâmetros: α=5%, β=20%, relação de expostos/não expostos=1:1, prevalência de AME 

no primeiro mês no grupo não exposto à intervenção = 56% (BRAUN et al., 2003); 

diferença na prevalência de AME no primeiro mês entre o grupo exposto e o grupo não 

exposto à intervenção = 25 pontos percentuais. Com adição de 50% para possíveis 

perdas e realização de análise multivariada, estimou-se aproximadamente 72 

participantes em cada grupo, totalizando 288 sujeitos.  
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Haja vista o ensaio clínico original ter sido planejado para outro desfecho 

(prevalências de AME e AM no primeiro ano de vida), para este estudo foi calculado o 

tamanho de efeito que pode ser detectado com a amostra disponível na última avaliação 

(n=207), considerando o novo desfecho (AM aos dois anos). Assim, estimando uma 

prevalência do AM aos dois anos no grupo não exposto à intervenção de 32% 

(MARTINS; GIUGLIANI, 2012), esse tamanho de amostra é suficiente para detectar 

diferença de 20 pontos percentuais ou mais nas prevalências de AM entre o grupo 

exposto e o grupo não exposto à intervenção, adotando-se erro α=5% e  β=20%. 

 

6.6 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados foi realizada em vários momentos. As mães adolescentes e as 

avós maternas, após concordarem em participar da pesquisa e assinarem o termo de 

consentimento livre e esclarecido (Apêndice D), foram entrevistadas separadamente na 

maternidade, para obtenção de dados sociodemográficos e aspectos relacionados ao 

acompanhamento pré-natal, ao parto e à experiência prévia com amamentação. Foram 

utilizados questionários distintos para entrevistar as mães e as avós (Apêndices A e B). 

As entrevistas na maternidade foram feitas pela equipe responsável pela condução da 

intervenção. No seguimento, por telefone ou em visita domiciliar, as informações sobre 

a alimentação da criança no primeiro ano de vida foram obtidas mensalmente nos 

primeiros seis meses e, após, ao final do oitavo, décimo e 12º meses de vida das 

crianças, por meio de questionário padronizado (Apêndice C). Os entrevistadores dessa 

fase da pesquisa, oito alunas de graduação do curso de nutrição e de enfermagem, 

devidamente capacitadas, permaneceram cegas quanto ao grupo ao qual pertenciam as 

mães. Para checar a qualidade das informações, foram sorteadas 5% das mães, as quais 
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foram submetidas, pela pesquisadora coordenadora de campo, a uma segunda entrevista 

contendo algumas perguntas-chave do questionário de seguimento.  

A coleta de dados da última avaliação, quando as crianças tinham de 4 a 7 anos, 

foi realizada por três alunos de pós-graduação (dois de mestrado e um de doutorado), 

que se mantiveram cegos quanto aos grupos aos quais pertenciam as crianças 

(intervenção ou controle).  

Para essa última avaliação, foi realizada busca das duplas mães/bebês por meio 

de contatos telefônicos, prontuários do HCPA, redes sociais, correios e, quando não 

localizadas por esses meios, tentava-se visitas domiciliares. Uma vez localizadas, as 

mães eram convidadas a comparecerem, junto com os seus filhos da coorte, ao Centro 

de Pesquisa Clínica (CPC) do HCPA em data pré-estipulada. Na impossibilidade de a 

mãe comparecer a esse centro ou quando deixavam de comparecer, essas famílias eram 

vistas em seu domicílio.  

As entrevistas da última avaliação consistiram na aplicação de questionário 

estruturado para obtenção de informações sobre a duração do AM e hábitos alimentares 

da criança, além de dados atualizados sobre a mãe, a criança e a família (Apêndice C).  

 

 

6.7 INTERVENÇÃO  

 

Foram realizadas seis sessões de aconselhamento conduzidas sempre pela 

mesma pessoa, que fazia parte de um grupo formado por um pediatra, duas enfermeiras 

e uma nutricionista, sendo três deles consultores em lactação certificados pelo 

International Board Certified Lactation Consultant (IBCLC). A primeira sessão, com 

duração aproximada de uma hora, foi feita na maternidade, individualmente e em 
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momentos distintos para as mães e para as avós. A intervenção para as avós seguia os 

mesmos princípios utilizados para as mães, mas continha conteúdos adicionais que 

levavam em consideração a importância do seu papel para o sucesso do AM.  

Posteriormente, as sessões eram realizadas nos domicílios, com 7, 15, 30, 60 e 

120 dias de vida da criança, com a presença da mãe e da avó, quando em coabitação. 

Foram utilizados os princípios de aconselhamento em amamentação (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2006), isto é, mães, avós e profissionais dialogavam 

sobre vários aspectos do AM, tais como: importância, frequência e duração da 

amamentação; fatores que interferem na produção de leite materno; técnica de 

amamentação; consequências do uso de chupeta e mamadeira; choro e comunicação 

com a criança; assim como eram esclarecidas dúvidas específicas de cada mãe e/ou avó. 

Durante as sessões, as mães eram estimuladas a amamentarem, sempre que possível, 

aproveitando-se a oportunidade para observar a mamada e orientar quanto ao 

posicionamento e pega adequados, quando pertinente.  

Nos domicílios, as sessões versavam sobre as dificuldades enfrentadas pelas 

mães com a alimentação da criança e seu manejo, além de serem reforçadas as 

mensagens repassadas no aconselhamento na maternidade. Aos 120 dias, era enfatizada 

a introdução da alimentação complementar a partir dos seis meses, de acordo com as 

diretrizes do Guia de alimentação para crianças brasileiras menores de dois anos 

(BRASIL, 2005). 

Para as sessões de intervenção, foram elaborados álbum seriados e cartilhas 

abordando vários aspectos do AM e da alimentação complementar saudável. A cartilha 

sobre AM foi distribuída após a primeira sessão, e a sobre alimentação complementar, 

após a última sessão, aos quatro meses de vida da criança.  
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6.8 VÁRIAVEIS ENVOLVIDAS NO ESTUDO 

 

6.8.1 Desfecho 

AM aos 24 meses: informação obtida prospectivamente se duração do AM menor que 

um ano e retrospectivamente (aos 4-7 anos de idade da criança) se duração do AM 

maior que um ano. 

 

6.8.2 Exposição 

Intervenção. 

 

6.8.3 Outras variáveis  

 

Materna: 

 Idade, em anos completos: dado informado pela mãe e expresso em 

média + DP.  

 Escolaridade na época da intervenção e última avaliação, em anos 

completos: dado informado pela mãe e categorizado em ≥8 anos e <8 

anos. 

 Cor da pele: dado informado pela mãe e categorizado em branca e não 

branca. 

 Trabalho fora de casa: dado informado pela mãe e categorizado em 

trabalha fora ou não trabalha. 

 Primiparidade: dado informado pela mãe e categorizado em primeiro 

filho e segundo filho ou mais. 
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Da criança: 

 Peso de nascimento: dado coletado da planilha do Centro Obstétrico e 

expresso em média ± DP. 

 Sexo: dado coletado da planilha do Centro Obstétrico e categorizado em 

masculino e feminino. 

 Via de nascimento: dado coletado da planilha do Centro Obstétrico e 

categorizado em vaginal e cesariana. 

 Idade da criança na última avaliação, em anos: dado informado pela mãe 

e expresso em média + DP. 

 

Familiares: 

 Renda per capita: dado informado pela mãe e expresso em mediana e 

intervalos interquartis do salário mínimo. 

 Coabitação com companheiro na época da intervenção e na última 

avaliação: dado informado pela mãe e categorizado em sim (quando a 

mãe morava com companheiro) e não (quando a mãe não morava com 

companheiro). 

 Coabitação com avó materna no momento da intervenção e na última 

avaliação: dado informado pela mãe e categorizado em sim (quando a 

mãe morava com sua mãe) e não (quando a mãe não morava com sua 

mãe). 

 Coabitação com avó paterna na última avaliação: dado informado pela 

mãe e categorizado em sim (quando a mãe morava com sua sogra) e não 

(quando a mãe não morava com sua sogra). 
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 Nascimento de outros filhos: dado informado pela mãe e categorizado 

em sim (quando a mãe teve outros filhos após o nascimento da criança 

que participou da pesquisa) e não (quando a mãe não teve outros filhos 

após o nascimento da criança que participou da pesquisa). 

 Beneficiária do programa Bolsa Família: dado informado pela mãe e 

categorizado em sim e não. 

 

 

6.9 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados coletados foram duplamente digitados no programa Microsoft Excel 

2003 com realização de validate. Para as análise estatísticas foi utilizado o programa 

SPSS versão 21.0 for Windows, adotando-se o princípio da “intenção de tratar”.  

As características das crianças perdidas ao longo do seguimento e as das 

crianças que permaneceram no estudo, assim como as características do grupo controle 

e grupo intervenção foram comparadas por meio de análise inferencial. Para 

comparações de médias e proporções, respectivamente, utilizou-se os testes T de 

Student ou Mann-Whitney e qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher.  

Para avaliar o efeito da intervenção nas prevalências de AM aos dois anos de 

idade, foi utilizada análise multivariada de Regressão de Poisson com estimação 

robusta, em cujo modelo foram incluídas variáveis que, em decorrência das perdas de 

seguimento, mostraram diferenças entre os grupos controle e intervenção (p<0,20). 

Após testar modelo não ajustado, foram testados diferentes modelos acumulativos, 

incluindo sequencialmente variáveis do modelo anterior. O primeiro modelo ajustado 

considerou apenas o grupo e o escore de propensão. Tal escore é um recurso estatístico 



 37 

que visa controlar potencial confundimento na associação entre o fator em estudo e o 

desfecho, mesmo tratando-se de um ensaio clínico randomizado (SEEGER et al., 2007). 

Para o cálculo desse escore levou-se em consideração as seguintes variáveis coletadas 

no início do estudo: idade, escolaridade, cor da pele e paridade da mãe, peso e via de 

nascimento da criança e coabitação da mãe com o pai da criança. Adotou-se o nível de 

significância de 5% (p0,05). 

 

 

6.10 EQUIPE DE TRABALHO 

 

A supervisão geral da pesquisa foi realizada pela orientadora desta dissertação, a 

Profª Drª Elsa Regina Justo Giugliani. 

Na primeira etapa da pesquisa, participaram dois alunos de mestrado e uma 

aluna de doutorado, além de duas pesquisadoras contratadas para a pesquisa. A aluna de 

doutorado assumiu o papel de supervisora de campo, enquanto os dois alunos de 

mestrado, juntamente com as duas pesquisadoras contratadas, participaram da seleção 

dos sujeitos, das entrevistas nas maternidades e das intervenções. Da coleta de dados 

durante o seguimento no primeiro ano de vida, participaram oito auxiliares de pesquisa, 

estudantes de graduação e de enfermagem. 

Do acompanhamento aos 4-7 anos, participaram uma aluna de doutorado e dois 

alunos de mestrado, responsáveis pela coleta de todos os dados e digitação do banco de 

dados. Uma segunda digitação ficou a cargo de uma aluna do curso de nutrição da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).  

A análise estatística foi realizada por uma estaticista. 
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6.11 FINANCIAMENTO 

 

A pesquisa foi parcialmente financiada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pelo Fundo de Incentivo à 

Pesquisa e Eventos (Fipe) do HCPA, que concederam auxílio financeiro. 

A CAPES concedeu duas bolsas de mestrado a dois pós-graduandos envolvidos 

na pesquisa.  

 

 

6.12 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

O estudo foi desenvolvido obedecendo as normas de pesquisa em saúde 

estabelecidas na Portaria nº 01/1988 do Congresso Nacional de Saúde, complementada 

pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012. As mães e as avós foram 

informadas sobre o estudo e somente participaram após assinarem o termo de 

consentimento livre e esclarecido por escrito, no início do estudo e na última avaliação. 

Foi garantido o anonimato dos participantes e a utilização dos resultados somente para 

fins de pesquisa.  

A pesquisa foi aprovada pela Comissão Científica e Comissão de Pesquisa e 

Ética em Saúde do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (Anexo A) e cadastrada na 

Plataforma Brasil pelo nº 120.249 (Anexo B). O ensaio clínico foi registrado no 

ClinicalTrials.gov, com o número NCT00910377.  
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RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar se o efeito positivo de uma intervenção pró-aleitamento materno, 

direcionada a mães adolescentes e avós maternas, nas prevalências de amamentação no 

primeiro ano de vida mantinha-se aos dois anos de idade. 

Método: Este é a continuação de um ensaio clínico randomizado envolvendo 323 mães 

adolescentes, seus recém-nascidos e as avós maternas, quando em coabitação. A 

intervenção consistiu de seis sessões de aconselhamento em AM, a primeira na 

maternidade e as demais no domicílio, aos 7, 15, 30, 60 e 120 dias. Nessas sessões eram 

abordados diversos assuntos relacionados ao aleitamento materno e, na última sessão, 

eram fornecidas orientações quanto à introdução da alimentação complementar saudável 

a partir dos seis meses. Os dados sobre a alimentação da criança foram obtidos 

mensalmente nos primeiros seis meses, a cada dois meses dos 6 aos 12 meses e quando 

as crianças tinham entre 4 e 7 anos. Para análise dos dados, utilizou-se modelo        

multivariável de regressão de Poisson com variância robusta, tendo como desfecho 

aleitamento materno aos dois anos de idade.  

Resultados: A manutenção do aleitamento materno por dois anos ou mais ocorreu em 

32,2% da amostra. Quando comparados os grupos intervenção e controle, a prevalência 

de AM aos dois anos foi semelhante (29,9% vs. 34,3%, respectivamente; p=0,605). A 

análise multivariável não mostrou associação entre exposição à intervenção e 

manutenção da amamentação por dois anos ou mais nos diferentes modelos testados.   

Conclusões: O impacto positivo da intervenção testada nas prevalências de aleitamento 

materno no primeiro ano de vida não se manteve aos dois anos de idade.  

Descritores: Aleitamento materno. Ensaio Clínico Controlado Randomizado. 

Adolescente. Nutrição Infantil. 
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INTRODUÇÃO 

Cada vez mais tem se demonstrado os benefícios do aleitamento materno (AM) 

no curto, médio e longo prazos para as crianças e as mulheres que amamentam (Ip et al. 

2009, Lamberti et al. 2011; Jones et al. 2003; Horta & Victora 2013). Já existem 

evidências de que vários desses benefícios são dose-dependentes, ou seja, quanto maior 

a exposição à amamentação, mais expressivos são os benefícios. Entre eles pode-se citar 

menor chance de desenvolver sobrepeso/obesidade (Harder et al. 2005) e melhor 

desenvolvimento cognitivo (Belfort et al. 2013) nos indivíduos amamentados por mais 

tempo, bem como menor risco de câncer de mama (Collaborative Group on Hormonal 

Factors in Breast Cancer 2002) e diabetes tipo 2 (Stuebe et al. 2005) nas mulheres que 

amamentam.  

Apesar disso, ainda é baixo o número de mulheres que cumprem com a 

recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS) de amamentação por dois anos 

ou mais (World Health Organization 2008). No Brasil, metade das mulheres mantém o 

AM até os 12 meses e apenas um quarto até os dois anos (Brasil 2009). 

Levando em consideração a necessidade de se testar estratégias para ampliar a 

duração do AM e do AM exclusivo (AME) no Brasil, foi conduzido um ensaio clínico 

randomizado, em Porto Alegre, na região Sul do país, com o objetivo de avaliar a 

eficácia de uma intervenção pró-AM direcionada a mães adolescentes e avós maternas. 

A opção por envolver adolescentes e avós maternas teve por base os resultados de 

estudos que indicam ser a maternidade na adolescência e a coabitação com a avó 

materna fatores de risco para menor duração do AM (Wijndaele et al. 2009; Susin et al. 

2005; Boccolini et al. 2013; Giugliani et al. 2008). A referida intervenção mostrou-se 

eficaz no aumento da duração do AME (de Oliveira et al. 2014) e das prevalências de 

AM no primeiro ano de vida (Bica & Giugliani 2014), além de ter postergado a 

introdução desnecessária de água e/ou chás em crianças amamentadas (Nunes et al. 

2011) e ter impacto positivo contra a introdução precoce dos alimentos complementares 

(de Oliveira et al. 2012). Diante desses resultados, decidiu-se pesquisar se o impacto 

positivo de tal intervenção mantém-se aos dois anos de idade das crianças.  
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MÉTODO 

Este estudo é a continuação de um ensaio clínico randomizado iniciado em 2006 

envolvendo 323 mães adolescentes, seus bebês e suas mães (avós maternas das 

crianças), quando estas residiam na mesma habitação. A seleção das mães adolescentes 

ocorreu no alojamento conjunto da maternidade do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

(HCPA), obedecendo aos seguintes critérios de seleção: ter idade menor ou igual a 19 

anos, residir no município de Porto Alegre e ter iniciado a amamentação de seus recém-

nascidos. Não foram incluídas no estudo mães de recém-nascidos com peso de 

nascimento menor que 2.500 g, gemelares ou com malformações que pudessem 

interferir no AM, assim como mães que residiam com as sogras.  

Haja vista o ensaio clínico original ter sido planejado para outro desfecho 

(prevalências de AME e AM no primeiro ano de vida), para este estudo foi calculado o 

tamanho de efeito que pode ser detectado com a amostra disponível na última avaliação 

(n=207), considerando o novo desfecho (AM aos dois anos). Assim, estimando uma 

prevalência do AM aos dois anos no grupo não exposto à intervenção de 32% 

(MARTINS; GIUGLIANI, 2012), esse tamanho de amostra é suficiente para detectar 

diferença de 20 pontos percentuais ou mais nas prevalências de AM entre o grupo 

exposto e o grupo não exposto à intervenção, adotando-se erro α=5% e  β=20%. 

Após a identificação, procedia-se a randomização das adolescentes para o grupo 

controle ou intervenção, em blocos de dois. Para garantir o número estimado de 

adolescentes que residiam com as avós maternas das crianças, estipulou-se que metade 

da amostra seria formada por adolescentes que coabitavam com suas mães. 

A intervenção consistia de seis sessões de aconselhamento em AM conduzidas 

sempre pela mesma pessoa. A equipe responsável pela intervenção era formada por um 

pediatra, duas enfermeiras e uma nutricionista, todos com amplo conhecimento e 

experiência em consultoria em AM, sendo três deles consultores internacionais em 

lactação. A primeira sessão, com duração aproximada de uma hora, foi feita na 

maternidade, individualmente e em momentos distintos para as mães e para as avós. A 

intervenção para as avós seguia os mesmos princípios utilizados para as mães, mas 

continha conteúdos adicionais que exaltavam o papel da avó para o sucesso do AM. 

Posteriormente, as sessões eram realizadas nos domicílios, aos 7, 15, 30, 60 e 120 dias 

de vida da criança, com a presença da mãe e da avó, quando em coabitação. Foram 

utilizados os princípios de aconselhamento em amamentação (World Health 

Organization 2006), isto é, diálogo entre mães, avós e profissionais abordando vários 
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aspectos do AM, tais como sua importância; frequência e duração das mamadas; 

duração recomendada de AM (seis meses de AME e AM por dois anos ou mais); fatores 

que interferem na produção de leite; técnica de amamentação; consequências do uso de 

chupeta e mamadeira; choro e comunicação com a criança; assim como foram 

esclarecidas dúvidas específicas de cada mãe e/ou avó. Durante as sessões na 

maternidade, as mães eram estimuladas a amamentar, sempre que possível, 

aproveitando-se a oportunidade para observar a mamada e orientar quanto ao 

posicionamento e pega adequados, quando pertinente. Nos domicílios, as sessões 

versavam sobre as dificuldades enfrentadas pelas mães com a alimentação da criança e 

seu manejo, além de serem reforçadas as mensagens repassadas no aconselhamento na 

maternidade. Foram elaborados álbuns seriados, um para a mãe e outro para a avó,  e 

cartilha contendo vários aspectos do AM, incluindo a recomendação de AM por anos ou 

mais, que foi distribuída após a primeira sessão, na maternidade.  

A coleta de dados foi realizada em diferentes momentos. Na maternidade, as 

mães adolescentes e as avós, após concordarem em participar da pesquisa e assinarem o 

termo de consentimento livre e esclarecido, foram entrevistadas separadamente pelos 

mesmos profissionais responsáveis pela condução da intervenção, visando à obtenção 

de dados sociodemográficos e aspectos relacionados ao acompanhamento pré-natal, ao 

parto e à experiência prévia com amamentação. Foram utilizados questionários distintos 

para as mães e para as avós. As informações sobre a alimentação da criança no primeiro 

ano de vida foram obtidas mensalmente nos primeiros seis meses e bimensalmente entre 

os 6 e 12 meses, por telefone ou, na impossibilidade de contato telefônico, em visita 

domiciliar. Essas informações foram coletadas por auxiliares de pesquisas cegos em 

relação ao grupo aos quais pertenciam as entrevistadas. Para checar a qualidade das 

informações, foram sorteadas 5% das mães, as quais foram submetidas, pela 

pesquisadora coordenadora de campo, a uma segunda entrevista contendo algumas 

perguntas-chave do questionário de seguimento.  

Quando as crianças tinham entre 4 e 7 anos, foi realizada busca das duplas 

mães/bebês para nova avaliação. A busca se deu por meio de contatos telefônicos, 

prontuários do hospital onde as crianças nasceram, redes sociais e, quando não 

localizadas por esses meios, tentava-se visitas domiciliares. Uma vez localizadas, as 

mães eram convidadas a comparecerem, junto com os filhos, ao Centro de Pesquisa 

Clínica (CPC) do HCPA, em data pré-estipulada. Na impossibilidade de a mãe 

comparecer a esse centro ou quando deixavam de comparecer, essas famílias eram 
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visitadas em seus domicílios. Nessa ocasião, as mães foram entrevistadas, obtendo-se 

informações sobre a duração do AM e hábitos alimentares da criança, além de dados 

atualizados sobre a mãe, a criança e a família. 

As características das crianças perdidas ao longo do seguimento foram 

comparadas com as das crianças que permaneceram no estudo, assim como as 

características dos grupos controle e intervenção, por meio de análise inferencial. Para 

comparações de médias e proporções, respectivamente, utilizaram-se os testes T de 

Student ou Mann-Whitney e qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher. Foi realizada 

análise  multivariável de regressão de Poisson com variância robusta, em cujo modelo 

foram incluídas variáveis que, em decorrência das perdas de seguimento, mostraram 

diferenças entre os grupos controle e intervenção (p<0,20). Após testar modelo não 

ajustado, foram testados diferentes modelos acumulativos, incluindo sequencialmente 

variáveis do modelo anterior. O primeiro modelo ajustado considerou apenas o grupo e 

o escore de propensão (Seeger et al. 2007). Tal escore foi estimado usando regressão 

logística, modelando a probabilidade de um indivíduo ser alocado para o grupo 

intervenção e considerando os seguintes preditores: idade, escolaridade, cor da pele e 

paridade da mãe, peso e via de nascimento da criança e coabitação da mãe com o pai da 

criança. Adotou-se o nível de significância de 5% (p0,05), e as análises foram 

realizadas no programa SPSS versão 21.0. 

A pesquisa, registrada no ClinicalTrials.gov sob o número NCT00910377, foi 

aprovada pela Comissão de Pesquisa e Ética em Saúde do HCPA e pela Plataforma 

Brasil (nº
 
120249).  

 

RESULTADOS 

A Figura 1 mostra o fluxograma do ensaio clínico randomizado desde o 

recrutamento da amostra até a última avaliação, quando as crianças tinham entre 4 e 7 

anos de idade. Das 323 mães que iniciaram o estudo, foram localizadas 207 (64,1%), 98 

(46,9%) pertencentes ao grupo intervenção e 109 (53,1%) ao grupo controle.  

A Tabela 1 apresenta as características da população no início e final do estudo. 

Chama a atenção que, ao longo do seguimento, muitas mães deixaram de morar com as 

avós maternas das crianças e houve melhora da escolaridade das mães e da renda per 

capita da família. Quase 40% tiveram outro filho nesse período.  

Apesar de se tratar de um ensaio clínico randomizado, as perdas no seguimento e 

as mudanças de algumas características sociodemográficas da amostra fizeram com que 
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as seguintes características do grupo intervenção diferissem das do grupo controle (p < 

0,05): coabitação com a avó materna no início do estudo (65,3% vs. 48,6%; p=0,023); e 

idade da criança (5,8 vs. 6,3 anos; p<0,001) e escolaridade da mãe (ensino fundamental 

completo: 80,9% vs. 67,3%; p=0,044) na última avaliação. Para as demais 

características, não houve diferença significativa entre os grupos. 

Aproximadamente um terço das crianças (n=66; 32,2%) foi amamentada por no 

mínimo dois anos. Quando comparados os grupos intervenção e controle, a prevalência 

de AM aos dois anos foi semelhante (29,9% vs. 34,3%, respectivamente; p=0,605). 

A Tabela 2 mostra os resultados da análise multivariável testando o efeito da 

intervenção. Observa-se que não houve efeito significativo na probabilidade de a 

criança estar em AM aos dois anos, mesmo após o ajuste de possíveis fatores de 

confundimento. 

 

DISCUSSÃO 

Nos últimos anos, vêm aumentando as evidências da eficácia de intervenções em 

saúde que promovem o aumento das prevalências de AM e AME na população, 

utilizando várias estratégias de suporte e apoio às nutrizes (Britton et al. 2007). 

Entretanto, a grande maioria das intervenções tem como alvo mulheres em idade adulta. 

Levando em conta as particularidades do período de adolescência, entre as quais a 

necessidade de mudança no papel desempenhado de filha para mãe, a labilidade em seus 

relacionamentos amorosos, as dependências financeira e emocional de sua família, taxas 

mais elevadas de depressão pós-parto (Ip et al. 2009), bem como distorções na 

autoimagem e autoestima típicas dessa fase (Dykes et al. 2003), dificilmente os 

resultados encontrados para mulheres adultas podem ser generalizados para mães 

adolescentes. Em recente revisão sistemática para avaliar o efeito de intervenções pró-

AM nas taxas de amamentação em mães adolescentes de países desenvolvidos, Sipsma 

et al. (2014) apontam para a necessidade urgente de mais ensaios clínicos testando 

novas intervenções direcionadas especificamente para mães adolescentes, e 

recomendam a inclusão de suas mães e companheiros nas intervenções, haja vista 

nenhuma intervenção incluída na revisão ter utilizado essa estratégia. O presente estudo 

tem o mérito de envolver, desde sua idealização, mães adolescentes e avós maternas das 

crianças, quando residentes na mesma habitação. 

Outro ponto que merece destaque é o pioneirismo em utilizar como desfecho a 

duração do AM recomendada pela OMS, ou seja, dois anos ou mais. Não se tem 
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conhecimento de estudos de intervenção que se proponham a investigar a manutenção 

do AM por dois anos ou mais, em parte pelo ainda baixo número de mulheres que 

amamenta seus filhos por mais de um ano, sobretudo nos países desenvolvidos, de onde 

provém a maioria dos estudos.  

Conforme relatado em outra publicação (Bica & Giugliani 2014), a intervenção 

ora testada foi bem-sucedida em aumentar as prevalências de AM no primeiro ano de 

vida, sobretudo quando as mães adolescentes não coabitavam com as avós maternas das 

crianças. Com a intervenção, a chance de estar em AM no primeiro ano de vida foi 49% 

maior no grupo de mães adolescentes que não coabitavam com as avós e 26% maior no 

grupo de mães que coabitavam com as avós. Esses resultados geraram a expectativa de 

que a intervenção pudesse aumentar as prevalências de AM também aos dois anos de 

idade da criança. No entanto, essa hipótese não se confirmou. As prevalências de AM 

aos dois anos de idade não diferiram entre os grupos intervenção e controle.  

Uma possível explicação para a ausência de manutenção do efeito da 

intervenção aos dois anos de idade da criança pode ser o longo intervalo entre a 

intervenção e o desfecho. A última sessão da intervenção ocorreu aos quatro meses de 

vida da criança, havendo um intervalo de 20 meses sem intervenção até o desfecho. 

Além disso, o conteúdo da intervenção pode não ter contemplado as peculiaridades dos 

determinantes da manutenção do AM por dois anos ou mais em mães adolescentes, que 

são desconhecidos.  

O fato de a intervenção ter sido bem-sucedida para aumentar as prevalências de 

AM no primeiro ano de vida e não ter tido efeito aos dois anos de idade vem reforçar a 

hipótese de que alguns determinantes da manutenção do AM por dois anos ou mais 

diferem daqueles da amamentação no primeiro ano de vida. O único estudo conhecido 

que identificou fatores associados com amamentação por dois anos ou mais foi 

realizado no mesmo local do presente estudo (Martins & Giugliani 2012), tendo sido 

encontrados os seguintes fatores associados: permanência da mãe em casa com a criança 

nos primeiros seis meses de vida (RR = 2,13); não uso de chupeta (RR = 2,45); 

introdução mais tardia de água e/ou chás e de outros leites na alimentação da criança; e 

mãe não coabitar com companheiro (RR = 1,39). Interessante que, naquele estudo, a 

coabitação com a avó materna não se mostrou associada com a manutenção do AM por 

dois anos ou mais, assim como no presente estudo, já que o risco relativo do impacto da 

intervenção sobre o desfecho não se modificou significativamente quando a variável 

coabitação com avó materna foi introduzida no modelo. É possível que as mães que 
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amamentam por dois anos ou mais, inclusive as adolescentes, tenham mais 

autoconfiança e determinação, sendo menos suscetíveis a eventuais influências 

negativas de pessoas de seu convívio. 

 Algumas limitações do estudo devem ser consideradas. Houve um número 

importante de perdas no seguimento. Entende-se que essas perdas são resultantes de um 

significativo intervalo entre as avaliações. Tais perdas são comuns em estudos de base 

populacional envolvendo jovens residentes em áreas periféricas de países em 

desenvolvimento. Para minimizar um eventual viés de seleção devido às perdas, foi 

utilizado um modelo estatístico que incluiu as variáveis que mostraram prevalências 

diferentes nos grupos intervenção e controle.  

Outra possível limitação é a ampla faixa etária estudada (4 a 7 anos) no 

seguimento. Isso ocorreu pelo fato de não ter sido estipulada uma idade específica para 

a avaliação. Como foram necessários quase dois anos para o recrutamento da amostra e 

dez meses para localizar as famílias para a última avaliação, a ampla faixa etária foi 

inevitável. Contudo, acreditamos que essa limitação não influenciou de maneira 

importante os resultados, sobretudo porque a idade da criança foi considerada na análise 

multivariável. 

E finalmente, não podemos desconsiderar a possibilidade de um viés de 

memória, haja vista o dado sobre a duração do AM ter sido coletado retrospectivamente 

para aquelas mães que amamentaram por mais de 12 meses (53,2% da amostra). Esse 

tipo de viés é mais importante quando se está pesquisando a duração do AME (Bland et 

al. 2003). As mães tendem a recordar a duração do AM com relativa precisão. Segundo 

estudo conduzido nos Estados Unidos, a informação da duração do AM foi 

modestamente superestimada após 1 a 3,5 anos do desfecho. (Gillespie et al. 2006). 

Além disso, o desfecho não se baseou em uma data específica, mas em um período (dois 

anos ou mais), o que certamente reduziu um eventual viés de memória. 

Se, por um lado, este estudo contribuiu para ampliar os escassos conhecimentos 

sobre os efeitos de intervenções pró-AM em mães adolescentes, por outro lado, gerou 

novos questionamentos: como manter o impacto positivo da intervenção por mais 

tempo? Seria suficiente apenas estender o tempo de exposição à intervenção? Seria 

necessário abordar questões peculiares à manutenção do AM por dois anos ou mais, 

especificamente em mães adolescentes, por exemplo, o estilo de vida da adolescente? 

Seria importante a inclusão dos pais das crianças na intervenção, haja vista estudo 

prévio ter mostrado que coabitação com companheiro pode inibir a manutenção do AM 
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por dois anos ou mais (Martins & Giugliani 2012)? Respostas a esses questionamentos 

são importantes para o desenvolvimento de estratégias que estejam articuladas, em 

todos os níveis de atenção à saúde, com políticas favoráveis ao AM, visando ao 

cumprimento da recomendação de amamentação por dois anos ou mais, sem 

desconsiderar que as mães adolescentes necessitam de abordagem diferenciada, 

contemplando suas peculiaridades e necessidades. Promover o AM entre mães 

adolescentes é particularmente importante, uma vez que uma parcela considerável de 

todos os nascimentos no Brasil é de mães adolescentes: 19,3%, o que representa 

560.000 nascimentos anuais de mães adolescentes (Brasil 2012). 
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Figura 1 – Fluxograma do ensaio clínico desde o recrutamento da amostra até a última 

avaliação, aos 4-7 anos de idade.  
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Tabela 1 – Caracterização da amostra 

Variáveis n=207 

No início do estudo   

Idade da mãe (anos) – média ± DP 17,5 ± 1,5 

Cor da mãe, branca – n (%) 129 (62,3) 

Escolaridade da mãe (anos) – média ± DP 7,6 ± 2,0 

Escolaridade da mãe,  8 anos – n (%) 110 (53,1) 

Peso de nascimento da criança (g) – média ± DP 3.252 ± 423 

Renda per capita (salário mínimo) – mediana (P25 – P75) 0,4 (0,3 – 0,6) 

Sexo da criança, masculino – n (%) 101 (48,8) 

Tipo de parto vaginal – n (%) 154 (74,4) 

Primiparidade – n (%) 177 (85,5) 

Coabitação com companheiro – n (%) 125 (60,4) 

Coabitação com a avó materna – n (%) 117 (56,5) 

Na época da última avaliação, aos 4-7 anos de idade da criança   

Idade da mãe (anos) – média  DP 24,2  3,0 

Idade da criança (anos) – média  DP 6,1  0,5 

Renda per capita (salário mínimo) – mediana (P25 – P75) 0,6 (0,4 – 0,9) 

Nascimento de outros filhos – n (%) 78 (37,7) 

Escolaridade da mãe,  8 anos – n (%) 148 (71,5) 

Mãe trabalha fora – n (%) 112 (54,1) 

Beneficiária do Bolsa família* – n (%) 61 (29,5) 

        Coabitação com a avó materna da criança – n (%) 55 (26,6) 

        Coabitação com a avó paterna da criança – n (%) 13 (6,3) 

        Coabitação com o companheiro – n (%) 133 (64,3) 

* programa governamental de transferência direta de renda para famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza no 

Brasil. 
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Tabela 2 – Modelo de regressão de Poisson com estimação robusta para avaliar o efeito 

da intervenção na manutenção do aleitamento materno aos dois anos de idade 

Modelo RR (IC 95%) p 

1 – Grupo intervenção 0,87 (0,58 a 1,30) 0,506 

2 – Modelo 1 + escore de propensão
1
 0,93 (0,62 a 1,40) 0,722 

3 – Modelo 2 + coabitação com a avó
2
  0,91 (0,60 a 1,37) 0,643 

4 – Modelo 3 + idade da criança
2
 0,90 (0,57 a 1,43) 0,668 

5 – Modelo 4 + escolaridade da mãe
2
 0,88 (0,55 a 1,40) 0,580 

1 
Variáveis utilizadas para o escore de propensão: idade, escolaridade, cor da pele e paridade maternas; peso ao 

nascimento e via de nascimento da criança; e coabitação da mãe com o pai da criança, todas referentes ao início 

do estudo. 
2
 Na época da última avaliação. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Não há dúvidas que o AM por dois anos ou mais favorece inúmeros benefícios para a 

saúde da criança e da mulher, sobretudo na população mais vulnerável, como por exemplo, 

mães adolescentes. Mas para que essa recomendação se cumpra, essas mães precisam de 

suporte diferenciado por profissionais da saúde, da família e da sociedade. 

Poucos são os estudos que avaliaram o efeito de intervenções em amamentação, sendo 

este o primeiro a incluir no ensaio clínico mães adolescentes e avós maternas das crianças. 

O impacto no primeiro ano de vida da criança foi bastante expressivo, mas, 

contrariando nossas expectativas, os resultados deste estudo sugerem que algumas sessões de 

aconselhamento nos primeiros meses de vida da criança não são suficientes para aumentar a 

prevalência de AM aos 24 meses de vida da criança. Esse resultado gerou novos 

questionamentos: como manter o impacto positivo da intervenção por mais tempo? Seria 

suficiente apenas estender o tempo de exposição da intervenção? Seria necessário abordar 

questões peculiares à manutenção do AM por dois anos ou mais, especificamente em mães 

adolescentes, como por exemplo o estilo de vida da adolescente? Seria importante a inclusão 

dos pais das crianças na intervenção, haja vista estudo prévio ter mostrado que coabitação 

com companheiro pode inibir a manutenção do AM por dois anos ou mais 

(MARTINS;GIUGLIANI,2012)?  Respostas a esses questionamentos são importantes para o 

desenvolvimento de estratégias que estejam articuladas, em todos os níveis de atenção à 

saúde, com políticas favoráveis ao AM, visando ao cumprimento da recomendação de 

amamentação por dois anos ou mais, sem desconsiderar que as mães adolescentes necessitam 

de abordagem diferenciada, contemplando suas peculiaridades e necessidades. Promover o 

aleitamento materno entre mães adolescentes é particularmente importante, uma vez que uma 
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parcela considerável de todos os nascimentos no Brasil é de mães adolescentes: 19,3%, o que 

representa 560.000 nascimentos anuais de mães adolescentes.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO INICIAL PARA MÃES ADOLESCENTES 

(MATERNIDADE) 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO INICIAL PARA AVÓS MATERNAS 

(MATERNIDADE) 

 
Número:                                                                                                                    

Nome da Avó: 

Nome da mãe: Leito:         Registro: 

Nome do bebê: 

End. Rua: Nº:               Apto: 

Bairro: Fones: 

Fone para contato: Fone da mãe: 

Ponto de referência: Parada de ônibus: 

Pretende mudar de endereço? (sim)  (não)  Quando? 

Qual o novo endereço? 

 

Melhor horário para a visita domiciliar (mãe e avó em casa):  

Dia da semana:                                                  Horário:                                 Qualquer horário(   ) 

 

DADOS DA AVÓ 

Grupo: (3) adolescente COM avó SEM intervenção; (4) 

adolescente COM avó COM intervenção 

01. Idade da avó: ______ anos                                                       

02. Situação marital: (1) mora com companheiro  

      (2) não mora c/ companheiro (3) s/ companheiro 

03. O seu companheiro é o pai de sua filha? (1) sim (2) não  

      (8) NSA     

04. Renda familiar: R$ _________________   (77) Não sabe 

05. Número de pessoas que vivem com esta renda: _____________ 

06. Renda per capita: R$ ______sal. mínimos  (88) NSA 

07. Quantos anos completos de estudo a senhora tem?___________ 

08. A senhora trabalha fora?  

     (1) sim, ____dias na semana  (2) sim, turno integral 

     (3) sim, meio turno  (4) sim, noite  (5) não 
09. Quantos filhos nascidos vivos a senhora teve?______________ 

10. Por quanto tempo seus filhos mamaram no peito (meses)?  
      Começar pelo filho mais velho:  
       A_____ B _____ C _____ D _____  E _____  
11. A senhora amamentou a mãe deste bebê? 

(1) sim  (2) não (3) não sabe/ lembra   

12. Se sim, quanto tempo (meses)?  ____(888) NSA  

       (777) não sabe/ não lembra 

      A senhora teve algum desses problemas na amamentação?  

13. Rachadura/figo  (1) sim  (2) não (8) NSA 

14. Mama empedrada  (1) sim  (2) não (8) NSA 

15. Infecção na mama/mastite (1) sim  (2) não (8) NSA 

16. Leite fraco  (1) sim  (2) não (8) NSA 

17. Pouco leite/não tinha leite (1) sim  (2) não (8) NSA 

18. Outro. (1) sim  (2) não   (8)NSA   

Especificar________________  

19. Como foi a sua experiência com a amamentação da sua filha? 

      (1) Muito boa  (2) Boa   (3) Regular   (4) Ruim  (8) NSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIASV______________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROBV______________ 
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       A senhora costumava dar para sua filha: 

20. Água antes dos 6 meses de vida? 

      (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

21. Se sim, quando iniciou?___________dias (888) NSA 

       (777) não sabe/ não lembra  

22.Chá antes dos 6 meses de vida? 

      (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

23. Se sim, quando iniciou?___________dias  (888) NSA 

       (777) não sabe/ não lembra  

24. Suco antes dos 6 meses de vida? 

      (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

25. Se sim, quando iniciou?___________dias  (888) NSA 

       (777) não sabe/ não lembra  

26. Outro leite antes dos 6 meses de vida? 

      (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

27. Se sim, quando iniciou?___________dias  (888) NSA 

       (777) não sabe/ não lembra 

28. Outros alimentos (papa salgada, papa de frutas...) antes dos 6 

meses de vida? (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

29. Se sim, quando iniciou?___________dias  (888) NSA 

      (777) não sabe/ não lembra 
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 OPINIÃO DA AVÓ SOBRE A GRAVIDEZ E AMAMENTAÇÃO 

30. Com relação à gravidez de sua filha a senhora: 

      (1) aceitou assim que soube  (2) aceitou ao longo da gravidez 

      (3) ainda é difícil aceitar  (4) não sabe  
31. Na sua opinião como será a amamentação da sua filha? 

      (1) tranqüila  (2) com dificuldades  (3) não irá amamentar 

32. Por quanto tempo a senhora acha que sua filha deveria 

      amamentar?______ meses  (444) enquanto o bebê quiser  (555) 

      enquanto a mãe tiver leite  (777) não sabe   

33. A senhora acha que seu neto(a) precisa receber água enquanto 

      estiver mamando só no peito?  (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

34. Se sim, a partir de que idade? ___________ dias  (888) NSA 

(777) não sabe (666) não especificou 

35. A senhora acha que seu neto(a) precisa receber chá enquanto 

      estiver mamando só no peito?  (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

36. Se sim a partir de que idade? ____________dias  

     (888) NSA (777) não sabe (666) não especificou 

37. A senhora acha que seu neto(a) precisa receber suco enquanto 

      estiver mamando só no peito?  (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

38. Se sim, a partir de que idade? ___________ dias  (888) NSA 

(777) não sabe (666) não especificou 

39.  A senhora acha que seu neto(a) precisa receber outro leite 

      enquanto estiver mamando só no peito?  (1) sim  (2) não   

      (3) não sabe 

40. Se sim, a partir de que idade? ___________ dias  (888) NSA 

(777) não sabe  (666) não especificou 

41. A senhora acha que seu neto(a) precisa receber outros alimentos 

      (papa de frutas, papa salgada...) enquanto estiver mamando só 

      no peito?  (1) sim  (2) não  (3) não sabe 

42. Se sim, a partir de que idade? ___________ dias (888) NSA 

(777) não sabe (666) não especificou 
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USO DE BICO/ MAMADEIRA 

43. A senhora acha bom que o seu neto(a) chupe bico? 

(1) sim  (2) não  (3) não sabe 

44. Se sim, por que? (1) acalmar (2) dormir (3) é costume/bonito  

(4) não sabe  (5) outros  (8) NSA                                                                                                                   

45. A senhora vê algum problema em o bebê chupar bico?  

     (1) sim/ Qual?______________________  (2) não (3) não sabe 

46. Sua filha chupou bico?  (1) sim  (2) não 

       Se sua filha chupou bico: 

47. Quando começou? _____________ dias (777) não sabe 

48. Quando parou? ________________ meses (777) não sabe 

49. A senhora vê algum problema em seu neto receber mamadeira 

      enquanto estiver mamando no peito? 

     (1) sim/ Qual?______________________  (2) não  (3) não sabe 

 

 

 

 

 

 

QPRBV______________ 

 

 

 

 

 

 

QPRMV______________ 

 

   Data da entrevista:                                                           Entrevistador 
 
 
 
Entrevistadores: 
1) Cléa 
2) Leandro 
3) Lilia 
4)Olga 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO DE SEGUIMENTO AOS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 10 E 12 

MESES  
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO DE SEGUIMENTO APLICADO AOS 4-7 ANOS 
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APÊNDICE E - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Pesquisadora responsável: Elsa Regina Justo Giugliani 

Endereço: Centro de Pesquisa Clínica – HCPA. Rua Ramiro Barcelos, n. 2350 - 3º andar, sala 21.307.  

Porto Alegre, RS. Fone: (51) 33596326 

Comitê de Ética em Pesquisa – HCPA. Endereço: Ramiro Barcelos, n. 2350, Porto Alegre, 

RS. Fone: (51) 3359-8304 

Instituição: Universidade Federal do Rio Grande do Sul/ Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 

 

Prezada: 

 

A senhora está sendo convidada a participar da pesquisa “IMPACTO NO MÉDIO PRAZO 

DO ACONSELHAMENTO EM ALEITAMENTO MATERNO E ALIMENTAÇÃO 

COMPLEMENTAR NOS PRIMEIROS QUATRO MESES DE VIDA NOS HÁBITOS 

ALIMENTARES E ESTADO NUTRICIONAL DE PRÉ-ESCOLARES: UM ENSAIO 

CLÍNICO RANDOMIZADO ENVOLVENDO MÃES ADOLESCENTES E AVÓS” que 

será realizado com as mães e crianças que participaram de pesquisa anterior cujo objetivo era 

verificar o efeito de orientações dadas na maternidade e em casa a mães adolescentes e avós 

maternas sobre a alimentação dos bebes no primeiro ano de vida. A pesquisa que estamos 

desenvolvendo agora tem como objetivo avaliar o impacto dessas orientações sobre os hábitos 

alimentares e estado nutricional dessas crianças em fase pré-escolar e de seus irmãos menores. 

Para tanto, precisamos entrevistar e conversar com as mães e seus filhos que participaram do 

estudo anterior e seus irmãos menores nascidos após a pesquisa.  

A pesquisa é vinculada ao Curso de Pós-Graduação em Saúde da Criança e do 

Adolescente da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e compreende as 

seguintes etapas: (1) pesagem, verificação da altura das crianças e aplicação de questionário 

com informações sobre a alimentação da criança que será realizada no Centro de Pesquisa 

Clínica do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) ou no domicílio da criança, caso não 

haja possibilidade de deslocamento por parte da família; (2) realização de dois contatos 

telefônicos para aplicação de questionário sobre a alimentação da criança (se não for possível 

o contato por telefone, a mãe receberá a visita de um pesquisador em sua casa ou no local de 

sua preferência, para a aplicação dos questionários). 

É importante que a Sra. saiba que: 

 Não há riscos conhecidos na participação da pesquisa; 

 Benefícios previstos: os resultados desta pesquisa poderão contribuir para a 

melhoria da saúde das crianças do nosso País no que se refere à alimentação;  

 Dados pessoais coletados não serão divulgados evitando constrangimentos ou 

prejuízos aos participantes;  
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 A Sra. poderá desistir de participar do estudo a qualquer momento e terá ampla 

oportunidade de fazer perguntas, esclarecendo plenamente suas dúvidas, antes e 

durante o estudo; 

 Não haverá prejuízos a quem se recusar a participar da pesquisa assim como não 

haverá prejuízos de acompanhamento ambulatorial regular se for o caso de a 

criança ser atendida por este serviço; e 

 Não haverá despesa decorrente da participação na pesquisa, bem como não haverá 

remuneração pela participação na mesma. 

Salientamos que os dados obtidos serão utilizados única e exclusivamente para o fim 

desta pesquisa. Todas as informações obtidas neste estudo poderão ser publicadas com 

finalidade científica, de forma anônima, ou seja, manteremos o caráter confidencial das 

informações. 

 Caso queira mais informações, você poderá entrar em contato com os pesquisadores 

no endereço e fones citados acima ou ainda através dos fones abaixo: 

Renata Schwartz - fone: 8186-3634                 Betina Soldateli - fone: 9818-1223 

Cristiano Silva - fone: 8210-6868                Luciana Oliveira - fone: 9933-5828    

 

Agradecemos seu apoio e atenção! 

 

Declaro que li e recebi cópia do presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

e concordo em participar da pesquisa em questão.  

 

 

________________________ _________________________________  Porto Alegre______/______/______ 

Nome da participante    Assinatura da participante    Data 

 

________________________ _________________________________   Porto Alegre______/______/_____ 

Nome do pesquisador       Assinatura do pesquisador                   Data 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – TERMO DE APROVAÇÃO DO PROJETO PELO COMITÊ DE ÉTICA
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ANEXO B – TERMO DE APROVAÇÃO DO PROJETO PELA PLATAFORMA BRASIL 

 


